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Sessão Ordinária do dia 8 de junho de 2022 - Ata n.º 53.
Aos oito dias do mês de junho de dois mil e vinte e dois, no Plenário do Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury, às nove horas e trinta minutos, foi registrado o quórum necessário de Parlamentares. O Sr. Presidente, Deputado Ademar Traiano, secretariado pelos Sr.s Deputados Luiz Claudio Romanelli (1.º Secretário) e Gilson de Souza (2.º Secretário), “sob a proteção de DEUS”, iniciou os trabalhos da 53.ª Sessão Ordinária da 4.ª Sessão Legislativa da 19.ª Legislatura.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): “Sob a proteção de Deus”, iniciamos a nossa Sessão Ordinária desta quarta-feira. Solicito ao Sr. 2.º Secretário que proceda à leitura da Ata da Sessão anterior.
SR. 2.º SECRETÁRIO (Deputado Gilson de Souza – PL): Sim, Sr. Presidente. (Procedeu à leitura da Ata da Sessão Ordinária anterior, n.º 52, de 7 de junho de 2022.) Era isso o que continha a Ata, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Em discussão a presente Ata. Encerrada a discussão. Ata aprovada. (A Ata permaneceu à disposição dos Sr.s Parlamentares na Secretaria da Mesa até o final da Sessão, para que pudessem retificá-la por escrito se assim desejassem.)
Consulto o 1.º Secretário se há Expediente a ser lido. Não há Expediente a ser lido. Registro a presença na Casa dos alunos do 3.º ano do ensino médio do Colégio da Polícia Militar de Curitiba, acompanhados pela Professora Linete Firmo Rodrigues. Sejam bem-vindos. Também registramos a presença na Casa das lideranças da APP, professores, sejam todos bem-vindos à Casa. Por proposição desta Presidência, o Grande Expediente de hoje está destinado para homenagear os 35 anos do Sindicato das Empresas de Segurança Privada do Paraná, Sindesp, representado pelo Sr. Alfredo Vieira Ibiapina Neto, Presidente da Entidade. Anunciamos aqui e agradecemos a presença do Sr. Alfredo, já anunciado, do Sr. Fernando Henrique Ribas, Vice-Presidente do Sindesp, do Sr. Jeferson Furlan Nazário, Presidente da Federação Nacional das Empresas de Segurança e Transporte de Valores, Fenavist, do Sr. Jeferson Simões, Presidente da Federação Mundial de Segurança Privada, do Sr. Paulo Kroneis, Superintendente Regional do Trabalho, do Sr. Cledemar Antonio Mazzochin, Diretor Secretário do Sindesp, do Sr. Nelson Cristiano Rinaldi, Diretor de Transporte de Valores da Sindesp, do Sr. Leonardo Vieira, Diretor de Assuntos Intersindicais do Sindesp, e também do Sr. Rogério Bueno de Queirós, Presidente do Sindicato de Asseio e Conservação do Estado do Paraná. Sejam todos bem-vindos à nossa Casa. No tempo em que cada vez mais a segurança privada é indispensável para todo cidadão, além da segurança feita, é claro, pelos nossos órgãos competentes, seja no âmbito patrimonial ou individual, a Assembleia Legislativa do Paraná tem a satisfação de comemorar com seus colaboradores, diretores, convidados e presentes os 35 anos de fundação do Sindesp, Sindicato de Empresas de Segurança Privada do Paraná. Uma segurança aplicada com eficiência nos seus serviços, defendendo valores transportados, proteção à integridade pessoal e patrimonial realizados com ética, excelência e comprometimento. Portanto, parabenizamos o Sindesp pelo trabalho realizado ao longo desses 35 anos de existência aqui no Estado do Paraná, pelos feitos da instituição, o trabalho sério e competente feito pelas entidades privadas que contribuem, com certeza, também para com as ações do próprio Governo em todas as áreas. O Estado em si só não tem a competência para dar a amplitude daquilo que o cidadão, o empresariado e todos necessitam no campo da segurança pública. Portanto, a participação da iniciativa privada, das entidades que trabalham nesse segmento também é relevante e importante o trabalho prestado por todos vocês no nosso Estado do Paraná. A Assembleia Legislativa comunga com a ideia de cada vez mais podermos aprimorar a proteção do nosso maior patrimônio que são os cidadãos paranaenses, que são os nossos empreendedores, que muito dependem dessa segurança feita tanto pelo Estado, quanto pela iniciativa privada, em razão disso é que acatamos a ideia de fazer esta Sessão Especial e abrir este espaço no Grande Expediente para que vocês possam expressar e manifestar o trabalho que desenvolvem em benefício do nosso Estado. Portanto, neste momento, tenho a honra de conceder a palavra ao Sr. Alfredo Ibiapina Neto, que é o Presidente do Sindesp, para usar a tribuna.
GRANDE EXPEDIENTE: Usou da palavra o Sr. Alfredo Ibiapina Neto.
SR. ALFREDO IBIAPINA NETO: Excelentíssimo Sr. Presidente da Assembleia Legislativa, Dr. Ademar Traiano, em nome de quem saúdo todos os Parlamentares aqui presentes e autoridades já nominadas. Presidente, há 35 anos o segmento de segurança privada no Estado do Paraná vem lutando e caminhando em conjunto com a Secretaria da Segurança Pública com o objetivo de fortalecer e crescer junto para poder criar proteção dos paranaenses. Temos sofrido durante esses anos todos com vários problemas que V.Ex.a já tem conhecimento, vimos conversando há muito tempo, que são problemas de empresas que realmente, empresas sem condições de participar do mercado e que vêm trazendo grandes prejuízos tanto para o setor público como para o setor privado. Mas, para nós que fazemos a segurança privada, é uma honra muito grande receber esta homenagem desta Casa e o reconhecimento, porque somos um setor que carece de reconhecimento da sociedade pelo grande trabalho que estamos fazendo e pelas grandes empresas que hoje fazem parte da segurança privada neste País. Então, de coração, em nome de todos os associados do Sidesp, quero agradecer, Presidente, esta homenagem. Para nós é uma honra muito grande receber esta homenagem neste momento e, de coração, meu muito obrigado. (Aplausos.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Vou suspender a Sessão por instantes, para fazermos os registros fotográficos e a entrega da Menção Honrosa ao Sindesp.
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SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Está reaberta a Sessão. Primeiro orador inscrito, Deputado Nelson Luersen.
[bookmark: _Hlk72251420][bookmark: _Hlk73543094][bookmark: _Hlk82627757][bookmark: _Hlk95401757]PEQUENO EXPEDIENTE: Usaram da palavra os Sr.os Deputados: Nelson Luersen; Professor Lemos; Galo; e Luiz Fernando Guerra.
DEPUTADO NELSON LUERSEN (UNIÃO): Senhor Presidente, Sr.s Deputados, Sr.as Deputadas, quero desejar as boas-vindas aos servidores do Estado, profissionais da educação, aposentados, pessoas que fazem a sua legítima reinvindicação, cidadãos que contribuem com o nosso Estado e outros que contribuíram uma vida toda educando, fazendo com que pudéssemos ter um Paraná pujante, um Paraná desenvolvido. Então, estamos juntos nessa luta que é justa e que é de direito. Sabemos que o Estado procura, com os Deputados, achar uma solução, achar uma saída. Sabemos todos que é complicado, mas sabemos do direito adquirido que vocês têm e contem conosco também nessas reinvindicações. (Aplausos.) Senhor Presidente, o assunto que me traz a esta tribuna hoje é para falar a respeito da BR-163, obra do Governo Federal que acontece entre o munícipio de Realeza e o município de Cascavel e Santa Tereza do Oeste, 76 quilômetros de duplicação, obra que iniciou no ano, lá no Governo Dilma Roussef, teve início, passamos o Governo Michel Temer, o Governo Bolsonaro, quando assumiu, deu um alento na obra, deu, digamos assim, uma agilidade e hoje, infelizmente, a obra está parada. Uma obra necessária, uma obra que liga duas regiões importantíssimas do nosso Estado, ou seja, a região Oeste ao sudoeste, uma obra que serve, assim que pronta vai trazer o desenvolvimento, o crescimento para a região. Há poucos dias, Sr. Presidente, os Vereadores da Camop, com prefeitos, com lideranças da região, fizeram um movimento no município de Lindoeste pedindo a retomada da construção, da duplicação da BR-163. Queremos aproveitar essa oportunidade aqui, na tribuna da Assembleia, para pedir o apoio da Assembleia Legislativa, dos Deputados, para que possamos cobrar do Ministro de Infraestrutura e Logística, cobrar do Governo Bolsonaro a retomada dessa importante obra para todos os paranaenses. A obra vem se deteriorando. Uma obra que com a sua conclusão, com certeza, vai facilitar o trânsito de estudantes, de caminhoneiros, no transporte da safra de grãos que é tão importante para o todo o nosso País, trazendo o desenvolvimento e o crescimento para a região. A obra está se deteriorando, a obra está abandonada, a obra está paralisada, e precisamos, sim, da sua conclusão. Há poucos dias, o Ministério Público entrou com uma denúncia de desvio de recurso na obra envolvendo a empreiteira e alguns servidores e é lamentável o que acontece em nosso País. Quando há uma denúncia de desvio de recurso, que se apure o desvio, que a Justiça faça a sua parte, que o Ministério Público faça a sua parte, mas que as obras não parem, que as obras tenham continuidade. Já pagamos um preço muito alto com obras que foram paralisadas nas refinarias de petróleo da Petrobras devido ao mando da Justiça, devido à Lava Jato e hoje estamos vendo a falta que fazem essas obras, que fazem essas refinarias para o nosso País. A indústria de fertilizantes do País também foi paralisada, as fábricas que tinham em andamento, devido à denúncia de desvio de recurso, que se apure o desvio de recurso, que se punam os envolvidos, mas as obras que são estruturantes e precisam para o nosso País não podem ser paralisadas. Penhorem-se os bens das empreiteiras, penhorem-se os bens dos envolvidos, mas as obras precisam continuar, porque nessas obras já foram investidos milhões e milhões de recursos do Governo Federal e, infelizmente, não foram concluídas. Então, Sr. Presidente, Sr.s Deputados, a semana que vem vamos apresentar um requerimento aqui na Assembleia, espero que tenhamos a assinatura de um grande número de Deputados, para encaminhar ao Ministro de Infraestrutura e Logística, encaminhar ao Presidente Jair Bolsonaro, pedindo a retomada da duplicação da obra da BR-163, no trecho Cascavel a Realeza, 76 quilômetros, que já estão concluídas, Sr. Presidente, mais de 75% da obra. As obras estruturantes, como a ponte, os viadutos estão todos concluídos. O que precisamos são recursos para acabar a obra e a autorização para que a empreiteira faça essa obra tão importante para região... (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Nelson, por favor, para concluir.
DEPUTADO NELSON LUERSEN (UNIÃO): Para concluir, Sr. Presidente. Fica aqui a minha lamentação e a minha preocupação para que possamos restabelecer um bom trânsito nesse trecho. Caminhoneiros vêm sofrendo, a estrada está ruim, está em péssimas condições, com a chuva piorou a rodovia. Então, esperamos que o Ministério de Infraestrutura e Logística retome a construção da BR-163 entre Realeza e Cascavel. Seria isso, Sr. Presidente. Muito obrigado!
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Próximo orador, Deputado Professor Lemos.
DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Senhor Presidente, Sr.s Deputados, Sr.as Deputadas, quero cumprimentar todos e todas, ao tempo em que quero fazer um cumprimento especial às nossas professoras e às funcionárias, aos professores e aos funcionários aposentados e aposentadas, que estão aqui na Assembleia hoje, mas já estiveram ontem. Quero cumprimentar aos estudantes que também nos visitam no dia de hoje. Fazer um cumprimento aqui ao professor Raimundo, que é Vereador em Bom Sucesso, é também dirigente da APP, da Diretoria da APP da região de Mandaguari, que está conosco também nesta manhã. Quero dizer que a participação dos nossos professores e professoras, funcionários e funcionárias de escolas, demais servidores, aqui na Assembleia, desde ontem, é uma participação legítima e necessária. Ontem, depois da Sessão, reunimo-nos com o Líder do Governo, Deputado Marcel Micheletto. Estava presente também o Deputado Evandro Araújo, a Deputada Luciana Rafagnin, e aí uma representação dos servidores e servidoras. O debate foi bom, evoluiu para uma próxima reunião na semana que vem, mas com possibilidade de avançarmos. A fala do Deputado Marcel Micheletto, ontem, como Líder do Governo, colocando-se junto nesta tarefa de fazer avançar essa pauta é muito importante e queremos que essa pauta avance. O Estado tem todas as condições de atender às demandas apresentadas, que é isentar os aposentados de pagar previdência até o teto do INSS. Significa, por exemplo, para uma professora ou um funcionário público do Estado que recebe até o teto do INSS, que é R$ 7.000,87, significa devolver a ele R$ 530,00, que está sendo tirado depois da reforma da previdência feita aqui no Paraná. Quinhentos reais em um ano dão quase R$ 7 mil. Isso faz falta para quem está aposentado. Por quê? Porque quem está aposentado tem uma composição de gasto maior do que quem está na ativa. Então, é muito importante. E, ao contrário de o Estado corrigir o salário dos nossos aposentados, reduziu, porque aumentou a alíquota previdenciária. Além de aumentar de 11 para 14%, também passou a cobrar previdência dos aposentados da parte do salário que se enquadra dentro do teto do INSS, que não era cobrado antes. Então, isso faz muita diferença. Por isso, essa reivindicação precisa ser atendida. A previdência está com superávit. Portanto, pode atender a essa demanda. A outra demanda é a data-base. Olha, tudo sobe, remédio, água, luz, combustíveis, tudo sobe, alimentos, mas não sobe o salário. É preciso corrigir pelo menos pela inflação. Isso é determinação da Constituição Brasileira no art. 37, X, pelo menos na data-base. A data-base é em maio. Maio já passou. E o Governo pode, mesmo em um ano eleitoral, corrigir, pagando a data-base, que é 12.13%. Tem dinheiro, tem condições e deve pagar a parcela que ainda não pagou este ano, que é 3.39%, já aprovada em lei lá de 2015. Essa parcela precisa ser paga. Portanto, tem margem fiscal, tem margem financeira, tem condições e o Governo pode e deve pagar os servidores e servidoras do Estado do Paraná. Por isso, está de parabéns a APP-Sindicato, está de parabéns as outras entidades que se reúnem nessa reivindicação, que é uma reivindicação justíssima, tem todo o nosso apoio. Estamos aqui na Assembleia sempre cobrando o Governo... (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado, um minuto para concluir ou pode falar na Liderança do Partido.
DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Senhor Presidente, vou concluir neste minuto que resta. Então, dizer que tem todas as condições e tem outras reivindicações que não estamos tratando hoje, mas já tratamos em outros momentos e vamos tratar na semana que vem. São reivindicações importantes, como, por exemplo, esse edital que vai jogar R$ 6 milhões fora para o PSS, que é desnecessário. Já temos os professores, conhecemos os professores e agora o Governo inventando moda e jogando R$ 6 milhões fora com esse edital, com essa prova desnecessária para a contratação de professores, mas vamos tratar disso já na próxima semana, porque é um tema grande e precisamos de mais tempo. Então, parabéns colegas professores e professoras, aposentados e aposentadas. Aposentados, sim, inativos nunca, educadores sempre! (Aplausos.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Registro a presença aqui na Casa das Vereadoras de Assis Chateaubriand, Sr.as Elizandreia Pardinho e Velandia Belino; da Franciele Micheletto, esposa do nosso Líder do Governo; da Lúcia do Couto e do Secretário de Habitação, Ademir Dioto, por solicitação do nosso Líder Deputado Marcel, a quem nos associamos também. Sejam todos bem-vindos à Casa. Próximo orador, Deputado Galo.
DEPUTADO GALO (PP): Senhor Presidente, membros da Mesa Diretora, Romanelli, meu querido Pastor Gilson, Deputados, Deputadas e senhores e senhoras que estão nas nossas galerias, como todos mais uma vez bem-vindos. Salve a democracia! Os alunos que aqui se encontram, por favor, sintam-se acolhidos, e demais. Quero dizer que folgo, meu querido Presidente Traiano, em vê-lo aqui, que o senhor está em plena recuperação e isso é ótimo, dessa otite, essa dor de ouvido que você estava ontem. Hoje é a realização de um grande sonho! Minha querida professora Cecília, na Ilha do Amparo. Senão, vejamos. Há aproximadamente dois anos e seis meses desembarquei na Ilha do Amparo depois de 28 minutos de barco, onde meu avô Bernardo Leonardo sempre falava, quando vivo, da Ilha do Amparo. Fui lá conhecer! Quando então pegamos o barco e fomos até a Ilha do Amparo, o taxi cobrou R$ 200,00 para ir e R$ 200,00 para voltar. Preço bom, preço justo. Entrei na pequena Ilha do Amparo e fui recepcionado pelo Maíco, que é o líder da Ilha, e ele me disse: Venha aqui, Galo, venha conhecer a nossa escolinha. Escolinha? É, venha aqui ver a escolinha. Do lado esquerdo uma escola boa do município e do lado direito uma casinha de sapé. Aí perguntei: Mas o é aqui, nesta casinha caindo? Aqui é uma escola do Estado. Mas, espera lá, tantos Governos passaram e deixaram uma escolinha de sapé aqui na Ilha? Não! Foi o primeiro grito que dei. Ela disse: Calma. A Professora Cecília. Foi me mostrar a escola. Quando entrei na sala, ela estava assim, estava torta. Falei: Por que isso? Ela disse: Ah, o solo está cedendo. Falei: Onde as crianças fazem xixi? Ali, ali fora. E o outro assunto? Aí, tem que ir lá à escola do município. E os professores? Damos aula aqui e quando chove vamos todos para um cantinho. Disse à Professora Cecília: Não precisa me mostrar mais nada. A partir de hoje, vou lutar pela construção de uma escola na Ilha do Amparo. Contei isso ao Governador Ratinho Junior, contei isso ao Renato Feder e mostrei para o Diretor-Presidente da Fundepar, Dr. Marcelo. E agora, senhoras e senhores, depois de dois anos e alguns meses de espera, vem-me a boa notícia: finalmente a Prefeitura de Paranaguá nos liberou a licença ambiental, que é o que travava. Está, a licença ambiental está pronta! E, agora, a construção da escola? Começa hoje. Começa hoje, Pastor Gilson. A Terminal de Contêineres dos Portos de Paranaguá assumiu a responsabilidade de quase R$ 300 mil para que a nossa querida Ilha do Amparo tenha uma escola decente para os alunos daquela comunidade. Terá banheiro e banheiro bom; terá cozinha e cozinha boa; terá secretaria e uma sala de aula, duas, três salas de aula confortáveis, para que os nobres professores possam dar as suas aulas lá, porque os professores, como a Professora Cecília, todas as manhãs, faça sol, faça chuva, faça vento, vai no barquinho, arrisca-se todas as manhãs e vai para dentro da Ilha do Amparo para dar aula com mais alguns abnegados professores. É uma pena que o salário correspondente que poderia ser pago, aqueles que passaram por dentro do Governo do Estado do Paraná não se importaram com isso, porque quando lá atrás é corrigido, tem que ter uma manutenção, mas ninguém teve o peito e a coragem de olhar para os professores. E posso falar de boca cheia porque sou filho de educadora, de saudosa memória, Dona Lurdes Costa. Então, hoje estou feliz, estou feliz porque crianças, Deputado Pastor Gilson, V.Ex.ª que tem um carinho por Paranaguá, tem um carinho pelas ilhas e conhece a Ilha do Amparo, vai hoje tomar ciência de que a empresa TCP... (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Galo, por favor, para concluir.
DEPUTADO GALO (PP): Para concluir, Sr. Presidente. A empresa TCP, muito grato, Dr. Marcelo, nosso Diretor-Presidente da Fundepar, V.Ex.ª lutou tanto com o Galo, com a autorização da Secretaria da Educação e do olhar do Governador Ratinho Junior. Esta Casa me ajudou, o Presidente Traiano e todos que estão aqui, a partir daquele momento em que falamos da Ilha do Amparo houve uma manifestação de toda esta Casa em prol dos estudantes da Ilha do Amparo. Viva os Sr.s e Sr.as Professoras, em especial os queridos alunos, alunas e pais da Ilha do Amparo. É um sonho que está se tornando realidade. Vida longa, Presidente, e saúde! Cuide desse ouvido!
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Registro a presença na Casa do Subtenente Everton, nosso Ex-Deputado. Seja bem-vindo novamente à Assembleia. Próximo orador, Deputado Luiz Fernando Guerra.
DEPUTADO LUIZ FERNANDO GUERRA (UNIÃO): Senhor Presidente, Sr.as e Sr.s Deputados, colegas da Mesa Executiva, em nome da minha avô, que foi professora, saúdo todos os professores aqui presentes. Senhor Presidente, hoje o que me faz subir nesta tribuna é um requerimento que fiz, um pedido de apoio, Deputado Requião, emergencial ao Cel. Fernando, da Defesa Civil, para a cidade de Palmas. Na última segunda-feira, fortes ventos e chuva muito forte destelharam, caíram árvores sobre a rede elétrica, ocasionando a falta de energia tanto na cidade quanto no meio rural, várias casas foram atingidas, mais de 105 famílias tiveram prejuízos nas suas residências, e por isso peço nesse requerimento e reforço desta tribuna o pedido para que a Defesa Civil, juntamente ao município de Palmas, envidem esforços para ajudar todas essas famílias que necessitam, neste momento difícil, do apoio do Estado, da força do poder público para que possamos dar uma condição digna de vida a essas famílias que realmente estão passando por uma dificuldade imensa, com falta de cobertores em um momento de muito frio na cidade de Palmas, com chuvas e com ventos e precisamos que o poder público faça as vezes que se fazem por lei para que realmente atenda a essas famílias e não deixe 105 famílias desabrigadas. Precisamos que o Cel. Fernando, que tem um olhar muito voltado à população mais necessitada, envide esforços para que façamos realmente de forma efetiva um trabalho emergencial e urgente nas cidades de Palmas, Clevelândia e Coronel Domingos Soares, que foram fortemente atingidas por conta desses ventos e dessas chuvas, Deputado Plauto. Então, corroborando mais uma vez com o requerimento que foi feito pelo meu gabinete, peço aqui a complacência da Defesa Civil e do município de Palmas para que atendam a essas famílias de forma emergencial, para que possamos continuar dando realmente dignidade a cada uma dessas famílias. Senhor Presidente, era isso, de forma bastante breve, apenas reforçando, portanto, o requerimento que fizemos para que essas famílias sejam atendidas. Obrigado.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Pela Liderança do PT, Deputado Requião Filho.
HORÁRIO DAS LIDERANÇAS: Usaram da palavra os Sr.s Deputados: Requião Filho (PT); Marcel Micheletto (Governo); e Tadeu Veneri  (Oposição).
DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): Senhor Presidente, nossos queridos professores que nos assistem. (Aplausos.) Antes de começar, quero cumprimentar aqui o Subtenente Everton, que se faz presente em nosso Plenário. Bem-vindo, Everton. O Everton é uma demonstração de que às vezes as nossas ideologias podem não ser exatamente as mesmas, mas o objetivo de um Paraná mais justo e de um Brasil melhor pode ser o mesmo objetivo. Bem-vindo, Everton! Bom te ver por aqui. Presidente, ontem falei de um trecho da entrevista do menino Pimentel e como ele dizia que o seu legado era uma herança maldita. Continuando aquela entrevista, Deputado Guerra, ele solta outra pérola. Quando elegemos o Governador, e infelizmente o Governador Junior foi eleito aqui no Paraná, imagina-se que pelo seu discurso, pelas propagandas, em primeiro lugar vem o interesse público, ou pelo menos deveria vir o interesse público. O interesse público, a boa aplicação do dinheiro dos nossos impostos, o desenvolvimento do nosso Estado, mas os representantes do Governador, que tem sua carta branca, sua procuração, que fala por ele na Copel, quando perguntado naquela mesma entrevista dos “reizinhos” e dos CEOS, se aquela eficácia da Copel seria para os acionistas, ele responde, gaguejando: Sim. Primeiro, os acionistas. Digo, primeiro a empresa, depois os acionistas, depois o mercado, e, em quarto lugar, a sociedade em geral. O povo do Paraná, Deputado Plauto, fica em quarto lugar, na visão daquele que representa o Governador Ratinho Junior na Copel, o menino Pimentel. Primeiro, acionistas e empresas, mercado, depois, a população. Você entende agora, Guerra, por que você precisa fazer pedidos de urgência para religar a energia, quando uma área rural é atingida? Porque a terceirização da Copel, a retirada dos nossos funcionários, faz com que escritórios regionais atendam a esse problema. Esse problema é atendido somente depois que o número x de ligações cai. Antigamente, se caísse uma ligação, a Copel estava atendendo. Agora, com a terceirização, precisa de um número x. Por quê? Para garantir o retorno do lucro da contratação dessas empresas. A Copel, segundo o seu Presidente, não atende mais a vocês paranaenses. Ela atende acionistas, empresa e mercado e só depois vem o povo do Paraná. Não me espanta, pois assim funciona a cabeça do Governador Ratinho Junior. Primeiro, os acionistas; depois, o mercado; depois as grandes empresas; depois as redes de comunicação de uma família importante; depois o povo do Paraná. Tem se comportado assim nos últimos três anos e meio e não seria diferente o posicionamento do menino Pimentel. Triste ver que uma empresa pública se coloca assim e para o mesmo caminho vai a Sanepar. Empresas, Doutor Batista, que deveriam investir no desenvolvimento do nosso Estado. Uma indústria, uma empresa, para se colocar aqui no Paraná, irá perguntar: Tem logística? E verá que o pedágio de amanhã é mais caro do que o de ontem, com 15 novas praças, cortesia do Governador Ratinho Junior e do Bolsonaro. Verá que empresas como Sanepar e Copel terão as maiores tarifas de água e luz do Brasil, pois darão incessantemente aumentos acima da inflação, no percentual máximo possível, sem investimentos no nosso Estado. Verão que os impostos aqui no Paraná são pesadíssimos, a não ser que você seja da galera de Pasárgada e amigo do rei. Daí, você tem benefícios fiscais. Se não for, não tem benefícios, os impostos são os mais caros do País. Como é que uma empresa vem sem logística, com um custo altíssimo? Custo de água e luz mais alto do Brasil e impostos entre os mais caros do Brasil? Não vem! Como é que vamos gerar empregos e riquezas no nosso Estado? Não vamos. Mas aí anunciam a expansão da Ferroeste e que maravilha seria se o Brasil inteiro investisse pesado na malha ferroviária, mas uma expansão que não faz muito sentido. Primeiro: uma delas quer matar a Mata Atlântica todinha e ninguém conta isso para vocês. Depois, tem um trecho, onde o rodotrem até Guaíra faz mais sentido e é mais barato do que o investimento em trilhos. Então, como sempre digo, é um Governo preocupado com a propaganda, Deputado Plauto, e pouco preocupado com a realidade. Um Governo que nas palavras de um de seus maiores representantes, que tem um dos maiores salários do Paraná, coloca acionistas, empresa e mercado à frente do interesse público, à frente do bem comum do povo do Paraná. É uma vergonha! Mas como disse ontem meu amigo Arilson, que não se faz presente hoje, por estar lá em Brasília em uma reunião com o TCU, enfrentado esse absurdo que é o pedágio do Ratinho e do Bolsonaro, o remédio para isso chega no dia 2 de outubro. Muito obrigado. (Aplausos.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Por solicitação do Deputado Professor Lemos, registro a presença na Casa do Vereador de Bom Sucesso, Sr. Raimundo Fernandes. Seja bem-vindo.
DEPUTADO FRANCISCO BÜHRER (PSD): Senhor Presidente, Deputado Francisco Bührer.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Oi, Deputado.
DEPUTADO FRANCISCO BÜHRER (PSD): Pedir a gentileza que desse uma regulada no som. Está muito alto. Muito alto.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Está muito alto? Ok. Peço à nossa assessoria que solicite a regulagem do som. Deputado Marcel Micheletto.
DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): Senhor Presidente, Sr.as e Sr.s Deputados, hoje é um dia também de alegria para mim, porque está nesta Casa a minha esposa, que é Vereadora de Assis Chateaubriand, com mais três Vereadoras. Acho que é a maior bancada de Vereadoras do Estado do Paraná, em Assis. Isso mostra a representatividade das mulheres na nossa cidade. Está aqui a Vereadora Franciane Micheletto, a Vereadora Elizandreia, a nossa Vereadora Velandia e a nossa Vereadora Lúcia. Essas mulheres têm feito muito pela nossa cidade, contribuído bastante com o nosso Prefeito Valtinho. Estiveram, aqui ontem na Cohapar, onde estamos levando mais de 500 casas para o nosso município, um município pujante, em desenvolvimento, em crescimento e em movimento. Saímos daqui prestigiados com o Presidente da Cohapar e o nosso Governador Ratinho Junior, levando moradias para essa cidade, que terá dia 13 de dezembro a inauguração do maior frigorífico de suínos da América Latina, gerando emprego, gerando renda e oportunidade às pessoas e o município sendo contemplado com essas boas ações que o Governo está fazendo. Então, quero aqui agradecer a presença de todas vocês e pelo trabalho de fazer a nossa cidade, que tenho tanto carinho e fui Prefeito por duas vezes, continuar crescendo. Quero aqui também fazer uma saudação aos nossos servidores aposentados. Ontem, como eu disse, acho que fui o único Deputado que ouviu atentamente todos, desde o primeiro orador até o último orador e fazendo uma grande reflexão e, sempre disse, colocando-me no lugar das pessoas, do outro lado, e sentindo esse sentimento de aclamação e que vamos levar isso ao Governo do Estado, ao nosso Governador Ratinho Junior. Aqui, quero dizer a todos vocês que estivemos com os Deputados, de Oposição e Deputados também da Base, conversando ontem na Liderança, para que possamos sensibilizar o Governo. Já encaminhei ontem mesmo para o nosso Secretário de Administração e Previdência e também com a Secretaria da Fazenda, para fazermos os cálculos do quanto vai impactar e aquele pedido que vocês fizeram, para que possamos buscar a realizar, que é levar a isenção até o teto do INSS. Acho que atingiríamos muitas pessoas valentes, competentes, que deram grandes contribuições para o Estado do Paraná. (Aplausos.) Então, ontem mesmo já tomamos essa providência. Sou sensível a esta causa, os números que buscamos para fazer esses cálculos e acho que dá para sensibilizarmos o Governo, para que possamos ser justos com todos vocês, que tanto contribuíram com o Estado do Paraná, os nossos aposentados da rede estadual. Vou defender isso. Vamos fazer os cálculos. A Fazenda, segunda-feira, já com os cálculos que virão dos Deputados que estiveram conosco, presente com essa Comissão. A Seap, com a Fazenda, vamos buscar esse entendimento para exercermos aquilo que é mais salutar. Respeitar os nossos servidores e que tanto contribuíram com o Estado do Paraná. Creio que podemos chegar a um entendimento, sim, e fazer vocês chegarem até a isenção do teto do INSS, que acho que é importante, e fiz um pedido até para a própria Seap para ver como os outros estados estão fazendo com os seus servidores aposentados, se estão também até o teto, ou se estão se posicionando como estamos fazendo hoje até três salários mínimos. Então, contem comigo, mais uma vez agradecer imensamente a sensibilidade de vocês servidores que entenderam que nesse caminho de dificuldade, principalmente dos últimos dois anos, o Governo do Estado teve que fazer as suas posições também aos nossos paranaenses, principalmente aos pequenos, microempresários que perderam os seus empregos, fizeram, aqui o Governo, contribuições, principalmente com as pessoas mais vulneráveis, que tiveram tanta dificuldade com essa pandemia, e vocês sensíveis, mesmo sendo corroídos com essa inflação em seus salários, entenderam para que pudéssemos exercitar isso e ajudar o nosso povo paranaense. Então, mais uma vez agradecer muito a gentileza e a sensibilidade dos nossos servidores aposentados para que possamos avançar. Vocês têm um soldado aqui para continuar ajudando todos vocês. E lógico que preciso aqui fazer um contraponto com o que o Deputado Requião Filho falou há pouco nesta tribuna. Estamos, o Governo do Estado do Paraná, buscando ser um Estado inovador, moderno e tentando resolver várias feridas abertas deixadas pelo passado, principalmente com a nossa Copel. Um Estado que bate recordes de emprego como o nosso Estado está tendo, precisa de uma Copel ao lado do setor produtivo para que possa dar a eles a oportunidade de gerar emprego e renda para o nosso povo paranaense. A nossa Copel não pode ficar sucateada, vivemos em um mundo moderno onde o Estado do Paraná vem dando tantas contribuições, principalmente com o agronegócio paranaense, e ainda vivíamos no mundo monofásico, e hoje o mundo do agro está no trifásico, e para avançarmos, para darmos oportunidade para o nosso agro crescer, gerar emprego, gerar renda, precisamos modernizar e investir. Nunca se investiu tanto na Copel como neste Governo. Pararam de investir fora do Paraná e estamos investindo exclusivamente só aqui no nosso Estado. É o maior projeto da história de trifásico do Brasil, mas é lógico que a Oposição não vai falar isso. Os maiores investimentos da história da Sanepar estão acontecendo agora. Falava-se muito da energia solidária, no passado 146 mil famílias recebiam a energia solidária, são mais de 336 mil pessoas que estão hoje recebendo essa oportunidade. Na Sanepar também duplicou isso tudo. Precisamos avançar para dar oportunidade, gerar emprego e renda, gente. Não podemos aqui ser míopes e não continuar investindo em uma das maiores empresas do País e por isso que estamos mudando esse conceito e fazendo um Estado inovador, moderno e sustentável. Por isso que temos que ter cuidado nas informações que recebemos. É um Estado que avança, que gera riqueza, que gera oportunidade de emprego, mas ao mesmo tempo é um Estado que cuida das pessoas mesmo em pandemia. Não tivemos em outros governos que passaram tanta dificuldade de se governar, tendo pandemia, crise hídrica, dificuldade econômica, e mesmo assim estamos fazendo de tudo para oportunizar aos nossos paranaenses um Estado de qualidade, um Estado que possa honrar os seus compromissos com os servidores, mas também com 11 milhões de pessoas que estão aí fora e que precisam do Governo. Então, quero aqui mais uma vez dizer que o Estado do Paraná vai continuar andando para frente. É utopia aquilo que vemos muitas vezes aqui com narrativas que querem voltar para o passado. O Paraná quer continuar avançando, respeitando as pessoas e gerando qualidade de vida para o seu povo. Então, quero aqui mais uma vez dizer da responsabilidade que o Governador tem com o seu povo. Mesmo com todas essas dificuldades, tivemos dois anos de muita gente tendo problema na área da saúde, colocamos bilhões de reais para salvar o máximo possível de paranaenses, para minimizarmos essas dificuldades que tivemos com a pandemia, tivemos dificuldade econômica, dificuldade com pequenos empresários, microempresários que perderam os seus empregos e que precisamos reestabelecer a ordem e colaborar com todos esses que estão aí, que são paranaenses e que desejam ser respeitados, como os nossos servidores... (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Marcel, por favor, para concluir.
DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): Vamos buscar esse entendimento. Segunda-feira estarei eu e mais Deputados na Seap, com a Fazenda, para buscarmos isso, que vocês merecem e que precisam ser respeitados por tudo o que colaboraram com o Estado do Paraná. Fazer o possível com o Governador para que avancemos nessa pauta e possamos levar a isenção de vocês até o teto do INSS, que já seria um grande gesto do Governo com vocês todos que trabalharam tanto pelo nosso serviço público do Estado do Paraná. Obrigado. (Aplausos.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Acaba de chegar aqui à Casa uma mensagem do Governador. Peço ao Deputado Romanelli que faça a leitura, na sequência o Deputado Tadeu usará a tribuna pela Liderança da Oposição.
SR. 1.º SECRETÁRIO (Deputado Luiz Claudio Romanelli – PSD): Senhor Presidente, Sr.s Deputados e Sr.as Deputadas. O Chefe do Poder Executivo do Estado do Paraná, Governador Carlos Massa Ratinho Junior, encaminha Mensagem n.º 41/2022 para apreciação da Assembleia Legislativa o Projeto de Lei (autuada sob o n.º 250/2022), nos termos do art. 65 e 66 da Constituição do Estado do Paraná. “Submeto à deliberação de Vossas Excelências o texto do Projeto de Lei que altera dispositivos da Lei n.º 20.164, de 2 de abril de 2020, que autoriza a Fomento Paraná a envidar medidas objetivando apoiar a recuperação econômica dos empreendedores formais e informais, além da infraestrutura de municípios atingidos por emergências e calamidades ou desastres, com oferta de crédito, apoio técnico e atividades econômicas locais. Trata-se da inclusão no art. 3.º da legislação supracitada da possibilidade de que a concessão de moratória a contratos de empréstimos e financiamentos formalizados com os municípios e com os empreendedores individuais sejam referendados por instâncias decisórias da Fomento Paraná. Outra mudança é a inclusão do §3.º no art. 4.º da referida lei, que tem como finalidade tornar explícitas as condições de cobrança e de renegociação dos créditos concedidos em movimentos de emergência, definidos pelo Conselho de Investimentos do Fundo de Desenvolvimento econômico, instância máxima do fundo”. Então, Sr. Presidente, esta mensagem é importante aí para os empreendedores individuais e também, é claro, para os municípios que estão enfrentando situações complexas. Então, a mensagem vai tramitar pela Casa.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Com a palavra, Deputado Tadeu.
DEPUTADO TADEU VENERI (PT): Senhor Presidente, Sr.s Deputados e Sr.as Deputadas. Cumprimentar os alunos do Colégio da Polícia Militar que estão na manhã de hoje acompanhando a Sessão. Cumprimentar também todos os professores, professoras aposentadas, servidores públicos que acompanham esta Sessão na manhã de hoje. Quero, Sr. Presidente, fazer primeiro uma ponderação, porque na realidade ouvi o Deputado Marcel como Líder do Governo, e é claro, Deputado Marcel, que a Copel, por ser a maior empresa do Paraná, tem também que fazer com que tenhamos os maiores investimentos, mas particularmente fico muito preocupado quando vejo a Copel, por meio do seu Presidente, dizer que a prioridade é o acionista, é o mercado, porque nessa prioridade mercado, nessa prioridade acionista, nessa prioridade de terceirização, perdemos a Copel Telecom. Nessa prioridade, perderemos a Compagas. Nessa prioridade, perderemos a maior geradora de energia elétrica, depois de Itaipu, do Sul do Brasil, que é justamente a Usina de Foz de Areia. Nessa prioridade, estamos perdendo o segundo maior parque e o maior horto que temos, depois do Horto do Rio de Janeiro, que é no Pinhão, porque a Copel se recusa, Deputado Micheletto, a negociar algo que para ela custaria, a negociar a manutenção do Horto ou do Jardim Botânico de Pinhão, onde está Faxinal do Céu, para ela custaria 25 minutos de geração. Vinte e cinco minutos de geração daria para manter um ano o Horto. Todo o parque de Faxinal do Céu, as casas, o ginásio, o hotel, tudo está simplesmente se deteriorando. Está sendo destruído, porque a Copel entende que aquilo ali não é sua atividade fim. Ok. Atividade fim é gerar energia, mas para gerar energia precisa ter usinas, não é vendendo usinas. Então, fico muito preocupado, e já lhe dou aparte, Deputado Maurício, fico muito preocupado quando tentamos dizer que não tudo bem a Copel está fazendo trifásico. Está bom, nos governos anteriores tivemos problemas. Está bem, mas fui relator, sub-relator da CPI da Copel. Sei o que era a Copel no Governo Lerner. Acompanhei a Copel no Governo Lerner e sei que a Copel estava simplesmente sendo vendida para o mercado. E só não foi por obra desta Casa e também porque no dia 11 de setembro aconteceram as tragédias com as duas torres gêmeas sendo destruídas em Nova Iorque e a Bolsa de Valores e o mundo todo parou praticamente. Então, não podemos também ignorar que a fala do Presidente da Copel é absolutamente antiparanista. Ela não diz nada para o Paraná. Ela diz o seguinte: Temos que aumentar a energia elétrica no limite. E aí, por mais que digamos: Olha, vamos baixar e é importante, vamos diminuir os descontos dos aposentados. Mas o aposentado paga luz. Ah, estamos fazendo 230 mil ligações gratuitas. Mas o mercado paga luz e aumenta o preço do alimento para aquele que está tendo a luz gratuita. Ah, mas temos a água, Deputado Romanelli, a água está sendo feita para uma série de famílias. Tudo bem, mas a Sanepar também utiliza energia elétrica, 30% do seu custo é energia elétrica. Isso vai para o seu custo, que será cobrado de todo mundo. Então, não dá para ignorar. Se foi uma fala infeliz, ou se foi um “sincericídio”, usando uma expressão que não existe, não sei. A verdade é que a Copel não precisaria fazer os reajustes que faz no momento de tanta dificuldade. E me preocupa, porque em vez de fazermos o debate que poderíamos ter menos custos para a população, fazemos um debate torto. Ah, não, temos 8 bilhões, mas não podemos reajustar o salário dos servidores, porque o ano que vem será muito difícil. No ano de 2021 escutei esse mesmo discurso, mas os servidores estão com 32% de defasagem. É importante que chegue até o limite de teto do INSS para que não haja desconto? É importante. Mas, mais do que isso, era importante que não tivéssemos tido a reforma da previdência que gerou isso. Esse é o problema, temos uma reforma anterior que praticamente destruiu a previdência dos servidores que já pagam, aposentado pagar aposentadoria, pagar para uma nova aposentadoria, não existe, estamos cobrando algo que já foi pago, esta é a contradição. Então, por mais que queira entender que o discurso vai ser adequar à realidade, não é real, e tanto não é real, Sr.s Deputados, que o Estado do Paraná caminha para uma terceirização absoluta, como nunca vimos. É a Unicesumar fazendo as estripulias dela dentro das salas de aula com aquele tal de Educatron, que ninguém sabe para que serve, com um professor para 700 alunos; são os PSSs que foram demitidos e que hoje são contratados por 13 empresas, algumas delas absolutamente, absolutamente picaretas, que nem salário pagam; e agora tem mais uma situação, Sr.as Deputadas e Sr.s Deputados, o Paraná contrata monitores de ressocialização e prepara nova seleção para unidades prisionais, terceiriza aquilo que poderia fazer diretamente. Hoje falava inclusive aqui com os companheiros do Sintemar e lembro também, além disso eu que falei, que as Universidades são, os trabalhadores das Universidades são os únicos que não recebem auxílio-alimentação. Então, não adianta taparmos o sol com a peneira, o Estado vai mal, o Estado não paga os seus servidores, o Governador prioriza, prioriza 100% o lucro, tanto prioriza o lucro que está aqui: dia 27 de maio de 2022, 19h50. “Paraná contrata monitores de ressocialização e prepara nova seleção para unidades prisionais”. Está aqui o Ricardo, que é policial penal, do Sindaspen. Vejam os senhores o que o Paraná vai fazer: “Os novos trabalhadores deverão substituir os servidores temporários que atuam nesses locais a partir de julho, agora. A iniciativa deve gerar cerca de 4 mil empregos”. Obviamente que tem 4 mil demissões. Diretos e indiretos em todo o Estado. A remuneração mensal, pasmem os senhores e as senhoras, é de R$ 2.840.00, mais 274.00 de vale-alimentação, além do auxílio-transporte, R$ 3 mil, 3 mil e 500. Tá bom, vai custar, décimo terceiro, tal, vai custar 4 mil e 500. Os senhores sabem quanto que a empresa vai ganhar por trabalhador? No total serão 2.925 vagas terceirizadas, em três níveis de monitores, ao custo total de R$ 633 milhões, R$ 298 mil e 223,52 centavos ao ano, o que significa que cada monitor custará ao Estado R$ 226 mil e 768,00 ao ano, ou R$ 17 mil e 443,00 por mês. A empresa ganha R$ 17 mil e 443,00 e paga 4 mil. E pelo amor de Deus, se isso não é sucatear o Estado, o que é sucatear o Estado? Não contrata PSS e contrata uma empresa sei de lá de quem, se é amigo, se é inimigo, se é conhecido, se é desconhecido, e paga cinco vezes mais do que poderia pagar diretamente, ou pior ainda, paga isso porque não quer fazer concurso público. Sem concurso público estamos esvaziando as Universidades, estamos esvaziando as penitenciárias de trabalhadores, estamos esvaziando a saúde, não temos concurso para a polícia. Então, não adianta dizer que as coisas, tentar criar um sonho dourado. Respeito muito o Líder do Governo, sei da sua posição, sei da sua tentativa de entendimento, mas é o Líder do Governo. O Governador Ratinho, quando todas essas coisas aconteceram, também era Governo, era Richa, ou não era ele que estava na Secretaria do Desenvolvimento Urbano? Era. Então, não podemos esquecer que são ligados, é a extensão de um Governo neoliberal, só que com um processo muito mais grave do que o processo anterior.
Deputado Requião Filho (PT): Permite-me um aparte, Deputado Tadeu?
DEPUTADO TADEU VENERI (PT): Só quero, já lhe passo, Deputado Maurício. Só quero lembrar aqui, hoje na verdade queria falar sobre o esperneio do Sr. Jair Bolsonaro ontem, quando xingou  todo mundo, ficou bravo, não deixou a sua mulher falar, fez aquele esparramo todo porque disse que o STF não está cumprindo o que ele acha que deveria cumprir. Jair Bolsonaro, o senhor foi eleito, bem ou mal, Presidente da República, não Ministro do STF, então pare de resmungar e toque a sua vida... (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Para concluir, Deputado.
DEPUTADO TADEU VENERI (PT): Passo esse um minuto para o Deputado Maurício Requião.
Deputado Requião Filho (PT): Deputado Tadeu e meus queridos colegas, parece que a cada passo para frente que o Governo Ratinho dá, o Paraná dá dois ou três passos para trás. Como eu disse, um Governador desligado da realidade e um Governo do mi-mi-mi. Ai, tivemos uma crise hídrica. A sexta maior crise hídrica que o Paraná já enfrentou e faltou água no Paraná inteiro. Enfrentamos a primeira maior crise hídrica e não faltou uma gota de água nas torneiras dos paranaenses, nem para o pessoal do agro. Aí, o agro vai muito bem. As cooperativas e os grandes agros vão e o agricultor familiar que perdeu a irrigação noturna, que está perdendo o Luz para Todos, e o povo paranaense que viu a tarifa da Sanepar de 10 m3, cair para 5 m3... (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Pois não, Deputado.
Deputado Requião Filho (PT): ... um aumento de mais de 100% na tarifa que paga. E, infelizmente, a cada passo para frente que o Governador Ratinho dá, o Paraná dá três passos para trás.
DEPUTADO TADEU VENERI (PT): Obrigado, Sr. Presidente e Sr.s Deputados. (Aplausos.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Passamos à Ordem do Dia.
ORDEM DO DIA.
[Iniciou-se a apreciação das matérias constantes da Ordem do Dia. Presidente sem voto. Votações realizadas pelo processo simbólico ou através de aplicativo para votações. Para cômputo do quórum, registrou-se a presença dos seguintes Parlamentares: Ademar Traiano (PSDB), Ademir Bier (PSD), Alexandre Amaro (Republicanos), Alexandre Curi (PSB), Anibelli Neto (MDB), Artagão Junior (PSB), Boca Aberta Junior (PROS), Cantora Mara Lima (PSC), Cobra Repórter (PSD), Cristina Silvestri (CDN), Delegado Fernando Martins (PSL), Delegado Jacovós (PL), Dr. Batista (DEM), Francisco Bührer (PSD), Galo (PODE), Gilberto Ribeiro (PP), Gilson de Souza (PSC), Gugu Bueno (PL), Homero Marchese (PROS), Hussein Bakri (PSD), Jonas Guimarães (PSB), Luciana Rafagnin (PT), Luiz Claudio Romanelli (PSB), Luiz Fernando Guerra (PSL), Mabel Canto (PSC), Marcio Pacheco (PDT), Maria Victória (PP), Mauro Moraes (PSD), Michele Caputo (PSDB), Nelson Luersen (PDT), Nelson Justus (DEM), Paulo Litro (PSDB), Plauto Miró (DEM), Professor Lemos (PT), Reichembach (PSC), Requião Filho (MDB), Rodrigo Estacho (PV), Soldado Adriano José (PV), Tadeu Veneri (PT), Tercílio Turini (CDN), e Tiago Amaral (PSB) (41 Parlamentares); Deputados ausentes com justificativa: Coronel Lee (PSL), conforme art. 97 § 3.º Inciso I do Regiemento Interno; Soldado Fruet (PROS), conforme art. 97 § 3.º Inciso I do Regiemento Interno; Goura (PDT), conforme art. 97 § 4.º do Regimento Interno; e Arilson Chiorato (PT), conforme art. 97 § 3.º Inciso III do Regimento Interno (4 Parlamentares); Deputados ausentes sem justificativa: Cassiano Caron (PSL), Delegado Francischini (PSL), Douglas Fabrício (CDN), Emerson Bacil (PSL), Evandro Araújo (PSC), Luiz Carlos Martins (PP), Ricardo Arruda (PSL), e  Tião Medeiros (PTB)  (8 Parlamentares).]
Passamos aos Itens da pauta.
ORDEM DO DIA.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Temos cinco Redações Finais. Faremos votação simbólica.
ITEM 1 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 466/2020, de autoria do Deputado Douglas Fabrício (anexo o Projeto n.º 454/2021, dos Deputados Delegado Jacovós, Subtenente Everton, Coronel Lee, Rodrigo Estacho, Gilson de Souza, Do Carmo e Boca Aberta Junior), que revoga o art. 2.º da Lei n.º 20.259, de 15 de julho de 2020.
ITEM 2 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 671/2020, de autoria do Deputado Nelson Luersen, que dispõe sobre a liberação da rede wi-fi aos pacientes e usuários de hospitais no Estado do Paraná.
ITEM 3 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 693/2020, de autoria do Deputado Cobra Repórter, que concede o Título de Utilidade Pública ao Instituto de Tecnologia & Dignidade Humana – I-T&DH, com sede no município de Curitiba.
ITEM 4 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 79/2022, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 10/2022, que dispõe sobre a estruturação da autarquia Paraná Esporte.
ITEM 5 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 183/2022, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 32/2022, que altera a Lei n.º 20.118, de 19 de dezembro de 2019, a Lei n.º 20.832, de 7 de dezembro de 2021, e a Lei n.º 20.916, de 17 de dezembro de 2021, que autorizaram o Poder Executivo a efetuar a doação de imóveis aos municípios de Alto Paraná, Agudos do Sul e Enéas Marques.
Deputados que aprovam permaneçam como estão, os contrários que se manifestem. Aprovados.
ITEM 6 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 362/2016, de autoria do Deputado Paulo Litro, que estabelece, no abito do Estado do Paraná, a Semana de Incentivo ao Acesso ao Ensino Superior. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior. (Sobre o Projeto: Emenda de Plenário n.º 1, dos Deputados Marcel Micheletto, Paulo Litro, Tiago Amaral, Nelson Justus, Homero Marchese e Maria Victória.) O Projeto recebeu emenda e retorna à CCJ.
ITEM 7 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 763/2021, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 251/2021, que altera a Lei n.º 19.362, de 20 de dezembro de 2017, para incluir a destinação de ossadas humanas identificadas não reclamadas e não identificadas que se encontram sob custódia do IML e dá outras providências. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Saúde Pública. Emenda da CCJ. Submenda da Comissão de Saúde Pública com parecer favorável da CCJ. Vamos submeter ao voto o Projeto, ressalvadas a emenda e a subemenda. Em discussão o Projeto. Em votação. Como encaminham o voto os Líderes?
DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): A Liderança do Governo pede voto “sim”.
DEPUTADA LUCIANA RAFAGNIN (PT): A Oposição encaminha voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votando.
DEPUTADA LUCIANA RAFAGNIN (PT): Pela ordem, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Pela ordem, Deputada Luciana Rafagnin.
DEPUTADA LUCIANA RAFAGNIN (PT): Enquanto estamos votando o Projeto, quero justificar a ausência do nosso Líder da Oposição, Deputado Arilson, que também preside a Frente Parlamentar do Pedágio nesta Casa de Leis, que está em Brasília em uma Audiência com o Tribunal de Contas da União, debatendo justamente a questão do pedágio do Paraná. E aproveito para fazer minha saudação a todos os servidores públicos do Estado do Paraná que estão aqui, de maneira especial os trabalhadores e trabalhadoras da educação do nosso Estado do Paraná, o SindSaude, o Sindaspen, a todos os nossos dirigentes sindicais e a todas as nossas lideranças. E dizer que estamos juntos nesta luta. Uma luta muito justa principalmente que o Governo respeite a data-base e que também possa ter a isenção até o teto máximo da previdência dos descontos então dos aposentados.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Ainda pendentes os votos dos Deputados Alexandre Curi, Cristina Silvestri, Delegado Fernando Martins, Marcio Pacheco...
DEPUTASO MARCIO NUNES (PSD): Deputado Marcio Nunes, voto “sim”.
DEPUTADO MICHELE CAPUTO (PSDB): Senhor Presidente, pela ordem.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Pela ordem, Deputado Michele.
DEPUTADO MICHELE CAPUTO (PSDB): Só lembrando novamente, fiz isso ontem. Hoje às duas horas, aqui no Auditório Legislativo, vamos ter uma Audiência Pública para discutir os desafios da cultura no Paraná. Foram convidados representantes do Governo da área e vários sindicatos que representam esse importante setor das políticas públicas. Já temos confirmado o Presidente da Comissão que é o Guto, o Deputado Tadeu Veneri também confirmou sua presença, o Deputado Goura que foi propositor comigo está em viagem, mas a sua assessoria tem nos ajudado muito e também participará. Quem puder participar, agradecemos. Obrigado.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputada Cristina, seu voto, por favor. Votação encerrada: [Votaram Sim: Alexandre Amaro, Anibelli Neto, Boca Aberta Junior, Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Fernando Martins, Del. Jacovós, Dr. Batista, Francisco Bührer, Galo, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Guto Silva, Homero Marchese, Jonas Guimarães, Luciana Rafagnin, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcio Nunes, Marcio Pacheco, Maria Victória, Mauro Moraes, Michele Caputo, Nelson Justus, Nelson Luersen, Paulo Litro, Plauto Miró, Professor Lemos, Reichembach, Requião Filho, Rodrigo Estacho, Soldado Adriano José, Tadeu Veneri, Tercílio Turini e Tião Medeiros (38 Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Alexandre Curi, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Cassiano Caron, Coronel Lee, Del. Francischini, Douglas Fabrício, Emerson Bacil, Evandro Araújo, Goura, Luiz Carlos Martins, Ricardo Arruda, Soldado Fruet e Tiago Amaral (15 Deputados).] Com 38 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 763/2021.
Vamos submeter ao voto a emenda, ressalvada a subemenda. Em discussão. Em votação a emenda, ressalvada a subemenda. Em votação.
DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): A Liderança do Governo pede voto “sim” aos Deputados da Base.
DEPUTADA LUCIANA RAFAGNIN (PT): A Oposição encaminha voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votando a emenda, Sr.s Deputados. Registro a presença na Casa do Presidente da Câmara de São Manuel do Paraná, Sr. Renato de Vicente, e dos Vereadores Elton José Porto e Jailton Ferreira Bonfin, por solicitação do Deputado Jonas Guimarães. Sejam bem-vindos. Deputado Nelson Justus, seu voto, Deputado Reichembach. Votação encerrada: [Votaram Sim: Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Anibelli Neto, Boca Aberta Junior, Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Fernando Martins, Del. Jacovós, Dr. Batista, Francisco Bührer, Galo, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Guto Silva, Homero Marchese, Jonas Guimarães, Luciana Rafagnin, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcio Nunes, Marcio Pacheco, Maria Victória, Mauro Moraes, Michele Caputo, Nelson Justus, Nelson Luersen, Paulo Litro, Plauto Miró, Professor Lemos, Reichembach, Requião Filho, Rodrigo Estacho, Soldado Adriano José, Tadeu Veneri, Tercílio Turini e Tião Medeiros (39 Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Cassiano Caron, Coronel Lee, Del. Francischini, Douglas Fabrício, Emerson Bacil, Evandro Araújo, Goura, Luiz Carlos Martins, Ricardo Arruda, Soldado Fruet e Tiago Amaral (14 Deputados).] Com 39 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovada a emenda.
Vamos submeter ao voto a subemenda. Em discussão a subemenda.
DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): A Liderança do Governo pede voto “sim”.
DEPUTADA LUCIANA RAFAGNIN (PT): A Oposição vota “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votando. Deputado Marcel Micheletto, seu voto, Marcio Pacheco, Paulo Litro. Votação encerrada: [Votaram Sim: Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Anibelli Neto, Boca Aberta Junior, Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Fernando Martins, Del. Jacovós, Dr. Batista, Francisco Bührer, Galo, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Guto Silva, Homero Marchese, Jonas Guimarães, Luciana Rafagnin, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcio Nunes, Marcio Pacheco, Maria Victória, Mauro Moraes, Michele Caputo, Nelson Justus, Nelson Luersen, Plauto Miró, Professor Lemos, Reichembach, Requião Filho, Rodrigo Estacho, Soldado Adriano José, Tadeu Veneri, Tercílio Turini e Tião Medeiros (38 Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Cassiano Caron, Coronel Lee, Del. Francischini, Douglas Fabrício, Emerson Bacil, Evandro Araújo, Goura, Luiz Carlos Martins, Paulo Litro, Ricardo Arruda, Soldado Fruet e Tiago Amaral (15 Deputados).] Com 38 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovada a subemenda.
ITEM 8 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 200/2022, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 35/2022, que autoriza o Poder Executivo, por meio da Companhia de Desenvolvimento Agropecuário do Paraná – Codapar, doravante denominado IDR-Paraná, a efetuar a cessão de uso, ao Estado do Paraná, do imóvel que especifica. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação. Já de conhecimento dos Sr.s Deputados. Em discussão. Em votação. Votando.
DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): A Liderança do Governo pede voto “sim”.
DEPUTADA LUCIANA RAFAGNIN (PT): A Oposição vota “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Ainda pendentes os votos dos Deputados Mauro Moraes, Nelson Justus e Paulo Litro. Votação encerrada: [Votaram Sim: Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Anibelli Neto, Boca Aberta Junior, Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Fernando Martins, Del. Jacovós, Dr. Batista, Francisco Bührer, Galo, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Guto Silva, Homero Marchese, Jonas Guimarães, Luciana Rafagnin, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcio Nunes, Marcio Pacheco, Maria Victória, Mauro Moraes, Michele Caputo, Nelson Justus, Nelson Luersen, Plauto Miró, Professor Lemos, Reichembach, Requião Filho, Rodrigo Estacho, Soldado Adriano José, Tadeu Veneri, Tercílio Turini e Tião Medeiros (38 Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Cassiano Caron, Coronel Lee, Del. Francischini, Douglas Fabrício, Emerson Bacil, Evandro Araújo, Goura, Luiz Carlos Martins, Paulo Litro, Ricardo Arruda, Soldado Fruet e Tiago Amaral (15 Deputados).] Com 38 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 200/2022.
ITEM 9 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 208/2022, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 36/2022, que altera a Lei n.º 15.601, de 16 de agosto de 2007, a Lei n.º 17.648, de 31 de julho de 2013, e a Lei n.º 20.798, de 19 de dezembro de 2021, que autorizaram o Poder Executivo a efetuar a doação de imóveis aos municípios de Marmeleiro, Toledo e Rolândia, respectivamente, e dá outras providências. Pareceres favoráveis da CCJ e da Comissão de Obras Públicas, Transporte e Comunicação. Em discussão. Em votação. Votando.
DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): A Liderança do Governo pede voto “sim”.
DEPUTADA LUCIANA RAFAGNIN (PT): A Oposição vota “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Senhores Deputados, ainda temos alguns requerimentos no final. Deputados Delegado Jacovós, Gilson de Souza, seus votos, Nelson Luersen, Paulo Litro e Plauto Miró. Votação encerrada: [Votaram Sim: Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Anibelli Neto, Boca Aberta Junior, Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Fernando Martins, Dr. Batista, Francisco Bührer, Galo, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Guto Silva, Homero Marchese, Jonas Guimarães, Luciana Rafagnin, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcio Nunes, Marcio Pacheco, Maria Victória, Mauro Moraes, Michele Caputo, Nelson Justus, Nelson Luersen, Plauto Miró, Professor Lemos, Reichembach, Rodrigo Estacho, Soldado Adriano José, Tadeu Veneri, Tercílio Turini e Tião Medeiros (36 Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Cassiano Caron, Coronel Lee, Del. Francischini, Del. Jacovós, Douglas Fabrício, Emerson Bacil, Evandro Araújo, Goura, Luiz Carlos Martins, Paulo Litro, Requião Filho, Ricardo Arruda, Soldado Fruet e Tiago Amaral (17 Deputados).] Com 36 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 208/2022.
ITEM 10 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 209/2022, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 37/2022, que autoriza o Poder Executivo, por meio do Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná – Iapar – Emater, a efetuar a doação, ao Estado do Paraná, do imóvel que especifica. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação. Também doação de imóvel, já de conhecimento dos Sr.s Deputados. Em discussão. Em votação. Como encaminham o voto os Líderes?
DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): A Liderança do Governo pede voto “sim”.
DEPUTADA LUCIANA RAFAGNIN (PT): A Oposição vota “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Vamos votar, Sr.s Deputados, por favor. Deputados Boca Aberta, Cristina Silvestri, Delegado Fernando, Jacovós, Dr. Batista, Paulo Litro, Soldado Adriano José e Tião Medeiros. Votação encerrada, Sr.s Deputados: [Votaram Sim: Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Anibelli Neto, Boca Aberta Junior, Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Del. Fernando Martins, Del. Jacovós, Francisco Buhrer, Galo, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Guto Silva, Homero Marchese, Jonas Guimarães, Luciana Rafagnin, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcio Nunes, Marcio Pacheco, Maria Victória, Mauro Moraes, Michele Caputo, Nelson Justus, Nelson Luersen, Plauto Miró, Professor Lemos, Reichembach, Rodrigo Estacho, Soldado Adriano José, Tadeu Veneri, Tercílio Turini e Tião Medeiros (35 Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Cassiano Caron, Coronel Lee, Cristina Silvestri, Del. Francischini, Douglas Fabrício, Dr. Batista, Emerson Bacil, Evandro Araújo, Goura, Luiz Carlos Martins, Paulo Litro, Requião Filho, Ricardo Arruda, Soldado Fruet e Tiago Amaral (18 Deputados).] Com 35 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 209/2022.
ITEM 11 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 31/2022, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 3/2022, que estabelece diretrizes para a exploração comercial de espaços destinados a publicidade nos veículos e mobiliários utilizados no serviço de transporte coletivo de passageiros na Região Metropolitana de Curitiba. Pareceres favoráveis da CCJ, Comissão de Finanças e Tributação e Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação. Em discussão. Em votação. Como encaminham o voto os Líderes?
DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): Presidente, em nome aqui da Liderança do Governo, gostaria de pedir o voto “sim” aos nossos Deputados da Base.
DEPUTADA LUCIANA RAFAGNIN (PT): A Oposição encaminha voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votação encerrada, Sr.s Deputados: [Votaram Sim: Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Anibelli Neto, Boca Aberta Junior, Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Fernando Martins, Del. Jacovós, Francisco Bührer, Galo, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Guto Silva, Homero Marchese, Jonas Guimarães, Luciana Rafagnin, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcio Nunes, Marcio Pacheco, Maria Victória, Mauro Moraes, Michele Caputo, Nelson Justus, Nelson Luersen, Professor Lemos, Reichembach, Rodrigo Estacho, Soldado Adriano José, Tadeu Veneri e Tercílio Turini (34 Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Cassiano Caron, Coronel Lee, Del. Francischini, Douglas Fabrício, Dr. Batista, Emerson Bacil, Evandro Araújo, Goura, Luiz Carlos Martins, Paulo Litro, Plauto Miró, Requião Filho, Ricardo Arruda, Soldado Fruet, Tiago Amaral e Tião Medeiros (19 Deputados).] Com 34 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 31/2022.
ITEM 12 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 176/2022, de autoria do Deputado Professor Lemos, que concede o Título de Utilidade Pública à Casa Familiar Rural Padre Sasaki, com sede no município de Sapopema. Parecer favorável da CCJ. Em discussão. Em votação. Votando.
DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): A Liderança pede voto “sim”.
DEPUTADA LUCIANA RAFAGNIN (PT): A Oposição vota “sim”.
DEPUTADO GALO (PP): Senhor Presidente, o Galo. Só para registrar e cumprimentar o nosso Líder do Governo, Marcel Micheletto. Está muito ativo hoje, não é? Parabéns, Líder! Que bom! Que fique assim todos os dias!
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Galo, Deputado Galo, é a emoção de estar recebendo a sua esposa, brilhante e competente companheira, Vereadora no município de Assis. E posso falar com propriedade porque conheço toda a história da família Micheletto.
Vamos votar ainda, Deputado Guerra. Deputado Guerra. Votação encerrada: [Votaram Sim: Alexandre Amaro, Anibelli Neto, Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Fernando Martins, Del. Jacovós, Francisco Bührer, Galo, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Guto Silva, Homero Marchese, Luciana Rafagnin, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcio Nunes, Marcio Pacheco, Maria Victória, Mauro Moraes, Michele Caputo, Nelson Justus, Nelson Luersen, Professor Lemos, Reichembach, Rodrigo Estacho, Soldado Adriano José, Tadeu Veneri e Tercílio Turini (31 Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Alexandre Curi, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Boca Aberta Junior, Cassiano Caron, Coronel Lee, Del. Francischini, Douglas Fabrício, Dr. Batista, Emerson Bacil, Evandro Araújo, Goura, Jonas Guimarães, Luiz Carlos Martins, Paulo Litro, Plauto Miró, Requião Filho, Ricardo Arruda, Soldado Fruet, Tiago Amaral e Tião Medeiros (22 Deputados).] Com 31 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 176/2022.
(Não havendo mais matéria a ser deliberada na pauta da Ordem do Dia, passou-se à votação dos Requerimentos.)
REQUERIMENTOS.
Temos dois Requerimentos adiados: Requerimento n.º 1805/2022, do Deputado Soldado Fruet, adiado de Sessão anterior, solicitando informações ao Secretário de Estado da Segurança Pública e ao Delegado-Geral da Polícia Civil, requerendo esclarecimentos atinentes ao fechamento de unidades da Polícia Civil no Estado; e Requerimento n.º 1806/2022, do Deputado Soldado Fruet, adiado de Sessão anterior, solicitando informações ao Secretário de Estado da Segurança Pública e ao Comandante-Geral da Polícia Militar, requerendo esclarecimentos atinentes ao fechamento de unidades da Polícia Militar no Estado.
DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): Enviar como expediente, Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Encaminha-se como expediente. Conforme acordo do Líder do Governo com o autor, serão encaminhados como envio de expediente.
Deputado Plauto Miró, também requerimento de pedido de informação. Requerimento n.º 1820/2022, do Deputado Plauto Miró, solicitando informações ao Diretor-Geral do DER/PR, conforme especifica.
DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): Para discutir, Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Adiado na forma regimental.
Requerimento n.º 1819/2022, do Deputado Marcel Micheletto, solicitando a tramitação em regime de urgência do Projeto de Lei n.º 238/2022. Deputados que aprovam permaneçam como estão. Aprovado o Requerimento. (Requerimento encaminhado à Diretoria Legislativa para providências.)
Requerimento n.º 1818/2022, do Deputado Marcel Micheletto, solicitando a dispensa de votação de Redação Final aos Projetos de Lei n.ºs 200/2022, 208/2022 e 209/2022, da Ordem do Dia. Deputados que aprovam permaneçam como estão. Aprovado o Requerimento. (Requerimento encaminhado à Diretoria Legislativa para providências.)
Requerimentos aprovados e encaminhados à Diretoria Legislativa para providências.
Requerimento n.º 1813/2022, do Deputado Francisco Bührer, solicitando o envio de voto de louvor e congratulações à Apae - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Mandirituba; Requerimento n.º 1814/2022, do Deputado Dr. Batista, solicitando o envio de voto de congratulações ao Sr. José Carlos Padilha, Diretor Presidente do Polo Cinematográfico do Paraná; Requerimento n.º 1815/2022, do Deputado Coronel Lee, solicitando envio de expediente ao Chefe da Casa Civil, requerendo a convocação de todos os aprovados nas etapas do concurso de Soldados da PMPR e nomeação para início do Curso de Formação de Praças; Requerimento n.º 1816/2022, do Deputado Delegado Jacovós, solicitando o registro e o envio de voto de congratulações com menção honrosa  ao Delegado de Polícia Civil Sr. Wilkinson Fabiano de Oliveira de Arruda, pela participação e classificação para o final no 8.º Seminário Internacional do Marco Legal da Primeira Infância, com o tema: “Delegacia Amiga da Criança”, na categoria “Poder Público”; Requerimento n.º 1817/2022, do Deputado Professor Lemos, solicitando o envio de expediente ao Governador do Estado e ao Chefe da Casa Civil, Sr. João Carlos Ortega, requerendo a destinação, com urgência de recursos para reparação das estradas do município de Quedas do Iguaçu; Requerimento n.º 1821/2022, do Deputado Michele Caputo, solicitando envio de expediente ao Governador do Estado, requerendo que o próximo Programa Paraná Mais Cidades também beneficie entidades filantrópicas; Requerimento n.º 1823/2022, do Deputado Anibelli Neto, solicitando envio de expediente ao Secretário de Estado da Infraestrutura e Logística, Sr. Fernando Furiatti Sabóia, requerendo a flexibilização da restrição do tráfego de veículos pesados na travessia da Baía de Guaratuba; Requerimento n.º 1824/2022, do Deputado Professor Lemos, solicitando o envio de voto de congratulações pela passagem do 108.º aniversário do município de Foz do Iguaçu; Requerimento n.º 1825/2022, do Deputado Emerson Bacil, solicitando o envio de expediente ao Diretor do DER/PR, requerendo a readequação e melhorias na PR-151, entre os municípios de São Mateus do Sul e Ponta Grossa/PR; Requerimento n.º 1826/2022, do Deputado Emerson Bacil, solicitando o envio de expediente ao Governado do Estado e ao Secretário de Estado da Segurança Pública, Sr. Wagner Mesquita de Oliveira, requerendo informações acerca do pedido de instalação de um Instituto Médico Legal – IML, para atendimento em Irati/PR e região; Requerimento n.º 1827/2022, do Deputado Emerson Bacil solicitando o expediente ao Governado do Estado, requerendo a atualização das informações referentes ao acordo dos royalties envolvendo a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustível (ANP), e a Petrobrás Six; Requerimento n.º 1830/2022, do Deputado Professor Lemos, solicitando o registro e o envio de manifestação de voto de congratulações com menção honrosa ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Pitanga; Requerimento n.º 1832/2022, do Deputado Professor Lemos, solicitando o envio de expediente ao Governador do Estado e ao Secretário de Estado do Desenvolvimento Sustentável e do Turismo, Sr. Everton Souza, requerendo providências para o abastecimento de água na Comunidade São Benedito - Grupo Reserva, no Assentamento Pontal do Tigre, município de Querência do Norte/PR; Requerimento n.º 1834/2022, do Deputado Professor Lemos, solicitando envio de expediente ao Governador do Estado e ao Secretário de Estado do Desenvolvimento Sustentável e do Turismo, Sr. Everton Souza, requerendo providências para o abastecimento de água na sede do Assentamento Oziel Alves Pereira, onde está localizado o Centro de Formação e Pesquisa Ernesto Guevara, no município de Santa Cruz de Monte Castelo/PR.
Requerimentos com despacho do Presidente.
À Diretoria Legislativa para providências: Requerimento n.º 1822/2022, do Deputado Arilson Chiorato, requerendo a tramitação da PEC n.º 3/2021, por questões de ordem, com base nos art.s 29, XXVIII e 227, ambos do Regimento Interno; Requerimento n.º 1829/2022, do Deputado Delegado Jacovós, solicitando à Mesa Executiva da Assembleia Legislativa providências junto ao Governo do Estado referente ao fato ocorrido ontem pela manhã nas dependências do Gabinete de Gestão Institucional do Palácio Iguaçu, ocasião em que o Deputado Delegado Fernando Martins sofreu ameaça de agressão pelo Delegado Geral do Departamento da Polícia Civil do Paraná, Delegado de Polícia Silvio Jacob Rockembach; Requerimento n.º 1835/2022, do Deputado Coronel Lee, requerendo a anexação do Projeto de Lei n.º 648/2019, que cria diretrizes para o ingresso em cargo público, tramitando na CCJ, ao Projeto de Lei n.º 529/2021.
Justificativas de ausência.
Deferido conforme o art. 97, § 3.º, I do Regimento Interno (por motivo de doença, mediante apresentação de atestado médico): Requerimento n.º 1828/2022, do Deputado Coronel Lee, apresentando justificativa de ausência na Sessão Plenária de 6 de junho de 2022.
Deferido conforme o art. 97, § 4.º do Regimento Interno (o Presidente poderá abonar, no período de um mês, uma ausência injustificada): Requerimento n.º 1831/2022, do Deputado Goura, apresentando justificativa de ausência na Sessão Plenária de 8 de junho de 2022.
Deferido conforme o art. 97, § 3.º, III do Regimento Interno (em decorrência de audiência ou evento com o Ministro do Estado): Requerimento n.º 1833/2022, do Deputado Arilson Chiorato, apresentando justificativa de ausência na Sessão Plenária de 8 de junho de 2022.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSDB): Nada mais havendo a ser tratado, encerro a presente Sessão, marcando uma outra Sessão Ordinária para segunda-feira, dia 13 de junho de 2022, à hora e regimental, com a seguinte Ordem do Dia: 3.ª Discussão do Projeto de Lei n.o 763/2021; 2.a Discussão dos Projetos de Lei n.os 31/2022, 148/2022 e 176/2022; e 1.ª Discussão do Projeto de Lei Complementar n.o 5/2022 e dos Projetos de Lei n.os 302/2019, 412/2021, 509/2021, 514/2021, 66/2022 e 83/2022.
“LEVANTA-SE A SESSÃO.”
(Sessão encerrada às 11h00, tendo sido lavrada a Ata para fins de publicação em atendimento ao disposto no art. 139 da Resolução n.º 11 de 23/8/2016, Regimento Interno.)
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